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ATO DO  CONSELHO SUPERIOR
DELIBERAÇÃO CS/DPGE Nº 83 


     DE 19 DE DEZEMBRO DE 2011.
DISPÕE SOBRE AS ATRIBUIÇÕES E NOVA NOMENCLATURA DO NÚCLEO DE ATENDIMENTO AOS PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS E DEFICIÊNCIAFÍSICA - NUPOND, CRIADO PELA RESOLUÇÃO DPGE Nº 102, DE 29/10/98, COM NOVA REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO DPGE Nº 191, DE 10/07/01, PARA ADEQUAÇÃO À LEGISLAÇÃO VIGENTE.

O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais definidas nos arts. 102 e 117, da Lei Complementar Federal nº 80 de 12/94 e arts. 62 e 65 a 71 da Lei Complementar Estadual nº 06 de 12/05/77.

CONSIDERANDO:

- a entrada em vigor da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo n° 186/2008 e Decreto nº 6.949/2009, erigida à categoria da Emenda Constitucional, faz-se necessária a adequação das normas infraconstitucionais bem como do nome do órgão de atuação,- que o Núcleo de Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais e Deficiência Física foi criado visando à efetivação dos direitos e garantias das pessoas, na época, denominadas portadoras de necessidades especiais e deficiência física,- que o NUPOND, como Núcleo Especial, representa a Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro perante outros Órgãos, Instituições,Associações e entidades afins, inclusive com assento no Conselho Estadual para a Política de Integração das Pessoas Portadoras de Deficiência, contribuindo para formação e consolidação de políticas públicas, divulgação e concretização dos direitos e garantias estabelecidos na Constituição Federal, Estadual e leis infraconstitucionais, que estabeleçam direitos e garantias especiais à Pessoa com deficiência, 
- que o referido Órgão é Especial e, neste sentido, a atribuição é diferenciada dos demais Núcleos de Primeiro Atendimento, demandando um trabalho em conjunto com outros Órgãos e Instituições, significando reuniões, palestras, participação em seminários, congressos, audiências públicas, entrevistas, além de atuação pronta e imediata no próprio Órgão de atuação, de modo a impedir ameaça ou lesão a direito ou garantia da pessoa com deficiência,
- que a atuação concreta visando coibir ameaça ou lesão ao direito da pessoa com deficiência significa atuação pronta e imediata e que, neste sentido, os Defensores Públicos em exercício no NUPOND atuam efetivamente no recebimento, esclarecimento e propositura de ações que tenham por fim evitar ou coibir danos ou desrespeito ao direito da pessoa com deficiência, mediante contato permanente com os serviços que atuam nesse segmento,- que à pessoa com deficiência é garantida prioridade de atendimento em qualquer Órgão ou Instituição pública ou privada e que o deslocamento daquelas pessoas de seu bairro ou Comarca até o Centro do Rio de Janeiro mostra-se dispendioso e desnecessário,
DELIBERA:

Art. 1º - O Núcleo de Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais e Deficiência - NUPOND passa a denominar-se Núcleo de Atendimento à Pessoa com Deficiência - NUPED.
Art. 2º - Os Defensores Públicos em atuação no NUPED têm atribuição para o atendimento das pessoas com deficiência e doença crônica, neste último caso em caráter residual e observada a especificidade do caso concreto, no que diz respeito às questões individuais e coletivas, podendo instaurar Procedimento de Instrução (PI), firmar Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), propor e acompanhar Ação Coletiva, em conjunto com o coordenador, quando a matéria for afeta e pertinente a interesse de pessoa com deficiência e doença crônica, de molde a garantir a sua inclusão social, bem como o respeito à dignidade, saúde, acesso ao trabalho, liberdade, igualdade, cultura, educação, acessibilidade, cidadania e demais garantias fundamentais, tudo em atenção às normas protetivas previstas na legislação vigente e relativas à mediação de conflitos e conciliação, seja entre pessoas físicas ou entre pessoas físicas e jurídicas, públicas ou privadas.
Art. 3º -Caberá ao NUPED propor ações em defesa dos direitos e garantias das pessoas com deficiência ou doença crônica em especial em razão de sua condição, na forma do artigo anterior.

§ 1° - Entende-se como pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas.

§ 2º - Pessoa com doença crônica é aquela cuja moléstia exige tratamento continuado e cuja interrupção possa acarretar risco de vida ou agravamento de seu estado de saúde, consubstanciado por laudo médico.

Art. 4º - A atribuição do atendimento no NUPED é concorrente e não exclusiva em relação à atribuição dos demais Núcleos de Primeiro Atendimento ou Especializados, sejam da Comarca da Capital ou das demais.

Art. 5º - Sempre que for extremamente difícil ou impossível o comparecimento do próprio assistido ao NUPED, essa circunstância deverá ser comprovada pelo interessado que procurar o Núcleo, mediante documento hábil, tal como atestado médico ou similar, expedido contemporaneamente à demanda, podendo o atendimento ser realizado com o representante do assistido.

Parágrafo Único - o interessado em defender os direitos de pessoa com deficiência ou doença crônica, em razão de sua condição, deverá ser, preferencialmente, um familiar, mediante a apresentação de procuração ou termo de curatela, se for o caso.

Art. 6º - Caberá ao NUPED receber comunicações de desrespeito à pessoa juridicamente necessitada portadora de deficiência ou doença crônica e promover as medidas cabíveis para a defesa de seus direitos.

Art. 7º - O NUPED atuará, preferencialmente, com equipe técnica composta de profissionais especializados no atendimento à pessoa com deficiência, nas áreas de psicologia, assistência social, tradutores de “libras” e leitores de “braile”, dentre outras.

Art. 8º - O NUPED estará sempre instalado em local acessível aos destinatários de suas ações - rampa e piso antiderrapante, cadeira de rodas, corrimãos, ambiente climatizado, banheiros adaptados às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, bebedouro e demais exigências de ordem estrutural e instrumental necessárias.

Art. 9º - Poderá o Coordenador do NUPED, mediante delegação do Defensor Público Geral, representar a Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro perante órgãos municipais, estaduais e federais, instituições, associações e entidades afins, Conselho Estadual para a Política de Integração das Pessoas Portadoras de Deficiência (CEPDE) e outros para o qual for designado, participar de congressos, seminários, reuniões, audiências públicas, conceder entrevistas, proferir palestras, elaborar pareceres e estudos, propor implementação de projetos, cursos de capacitação e convênios, dentre outras providências, contribuindo para a formação e consolidação de políticas públicas, divulgação e concretização dos direitos e garantias estabelecidos na Constituição Federal, Estadual e leis infraconstitucionais que estabeleçam direitos e garantias especiais à Pessoa Com Deficiência.

Art. 10 - Os Defensores Públicos em atuação no NUPED auxiliarão o Coordenador Geral deste Órgão de atuação nas atribuições previstas no artigo nono, na hipótese de ausência ou impossibilidade deste, bem como necessidade do serviço.

Art. 11 - Fica revogada a Resolução DPGE nº 191, de 10/07/01, que deu nova redação à Resolução DPGE nº 102, de 29/10/98, que criou o Núcleo de Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais e Deficiência Física (NUPOND), sucedida na íntegra pela presente Resolução.

Art. 12 - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.
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